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1. DO OBJETO

1.1. O presente projeto tem por objeto o Contrato de permissão de uso temporário para USO DO ESPAÇO FÍSICO  
PARA CONCESSÃO ONEROSA DE CANTIN   A/LANCHONETE no Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste, do
Ins;tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso/ IFMT, com serviço de fornecimento de
alimentação visando o atendimento aos estudantes e servidores do Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste,
conforme especificações constantes neste Projeto Básico.

1.2. A ÁREA A SER UTILIZADA ABRANGE 45 M², sendo 21,52 m² de área priva;va, composta por cozinha, dispensa e
balcão de atendimento, 23,48 m² de área para alimentação.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Atualmente o IFMT – Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste, conta com 805 (oitocentos e cinco)
alunos matriculados, sendo que 550 (quinhentos e cinquenta) no período matu;no/vesper;no, 255 (duzentos e
cinquenta e cinco) no período noturno, sem incluir alunos dos Núcleos Avançado que par;cipam de aulas pra;cas
em finais de semanas eventualmente e alunos do Programa Profuncionário, que por vezes também estão presentes
na ins;tuição. Além dos alunos, o campus conta com mais de 90 (noventa) servidores, 07 (sete) estagiários e 18
(dezoito) trabalhadores terceirizados distribuídos em três turnos.

2.2. Desta feita, considerando a necessidade de se oferecer produtos de qualidade e cardápio diversificado, com
opções de lanches rápidos para os discentes, servidores, prestadores de serviços e comunidade em geral sem que
haja necessidade de se deslocarem para outros locais mais distantes, faz-se necessário a contratação de tais
serviços.

2.3. A forma de contratação proposta é através de Contrato de permissão de uso temporário da concessão onerosa,
para fins comerciais, com base na Portaria IFMT nº 1.843/17, na qual consiste em um contrato administra;vo de
permissão de uso temporário, onde o poder público atribui a u;lização exclusiva de um bem de seu domínio a
par;culares, para que o explore segundo a sua des;nação específica, a qual encontra amparo na alínea “f”, inciso I,
do artigo 17 da Lei nº 8.666/93.

2.4. A proposta da efe;vação de processo licitatório para contratação com a concessão onerosa de uso do referido
espaço e da infraestrutura disponível, em conformidade com os parâmetros contratuais previamente definidos,
busca viabilizar o fornecimento diário de lanches aos nossos alunos, servidores, prestadores de serviços, bem como
aos demais visitantes do IFMT – Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste.

3. DO FUNCIONAMENTO

3.1. A frequência à lanchonete é franqueada à comunidade escolar e ao público em geral.

3.2. O horário de funcionamento da can;na será de 07:00 às 21:30 horas (horário local), de segunda a sexta-feira,
devendo a Concessionária manter pontualidade no cumprimento do horário es;pulado. O horário poderá ser
alterado em caso de necessidade, após acordo entre a Direção da Unidade e a Concessionária.

3.3. Haverá funcionamento aos sábados, domingos e feriados, em caso de aulas, cursos e eventos promovidos pela
Concedente, devendo a Direção-geral comunicar à Concessionária com antecedência mínima de 03 (três) dias.



3.4. Durante o período de recesso escolar (férias, greve, ou outro ;po de paralisação das a;vidades da Ins;tuição)
será obrigatório o funcionamento da lanchonete, por período mínimo de 2 (duas) horas, em cada expediente               ,
podendo esta condição ser modificada em acordo com a Direção-geral, se convier.

3.5. Qualquer alteração do horário de funcionamento, ampliação ou diversificação considerável será com prévia
autorização da Direção-geral, e, conforme o caso, sendo que a Concessionária, sempre que necessário ou exigido,
deverá demonstrar o dimensionamento Ysico necessário para supostas ampliações, bem como o programa dos
investimentos propostos.

3.6. Qualquer alteração ou ampliação que implique em obras ou modificações do Espaço Físico, objeto da
concessão, poderá ser executada após a aprovação da direção do Campus.

3.7. A Concessionária deverá manter um número mínimo de funcionários proporcionando um atendimento em
tempo hábil e com qualidade, principalmente na hora do intervalo/recreio, considerando o aumento da demanda e
o tempo limitado para o atendimento.

3.8. A Concessionária deverá seguir as normas sindicais, federais, estaduais e municipais, higiênico-sanitárias e os
procedimentos técnicos adequados à aquisição, estocagem, preparo, acondicionamento a fim de garan;r a
qualidade higiênico-sanitária, nutritiva e sensoriais.

3.9. Não será permi;da a venda de cigarros, produtos tóxicos, chicletes/gomas de mascar e bebidas com álcool na
lanchonete.

4. DOS PREÇOS

4.1. Os preços por item do cardápio mínimo exigido e dos produtos acrescentados pela Concessionária, NÃO
PODERÃO SER SUPERIORES   a o s preços apurados na pesquisa de mercado da cidade onde será instalada a
cantina/lanchonete, objeto da concessão onerosa de uso.

4.1.1 O preço dos produtos do cardápio mínimo exigido com base na média dos preços de mercado ob;do
através de pesquisa no comércio local são:

Item Descrição/ Especificação Und.
Média
Geral

1 Refrigerantes (lata) 220 ml Unid. R$ 2,96

2 Refrigerantes (lata) 269 ml Unid. R$ 3,40

3 Refrigerantes (lata) 310 ml Unid. R$ 4,00

4 Refrigerantes DIET (lata) 220 ml Unid. R$ 2,96

5 Refrigerantes DIET (lata) 310 ml Unid. R$ 4,04

6 Suco de frutas (naturais ou de popa) (copo) 300 ml Unid. R$ 6,63

7 Vitaminas (copo) 300 ml Unid. R$ 7,29

8 Água Mineral (SEM GÁS) 497 ml Unid. R$ 2,94

9 Água Mineral (COM GÁS) 497 ml Unid. R$ 3,47

10 Leite (copo) 200 ml Unid. R$ 3,00

11 Leite (copo) 300 ml Unid. R$ 4,17

12 Achocolatados 200 ml Unid. R$ 3,75

13 Café 80 ml Unid. R$ 1,62

14 Lanches naturais (frios ou quentes) Unid. R$ 8,29

15 Salgados variados Unid. R$ 8,71

16
Prato feito (arroz, feijão, macarrão, salada, carne, etc.
Com variação de cardápio durante a semana)

Unid. R$ 21,56

4.2. A Contratada deverá realizar a comercialização dos preços compatíveis com o mercado, que
deverá ser aprovada pela Direção-geral, e exposta para os usuários.

4.3. O Concedente realizará pesquisa de preço no mercado da cidade a cada 180 dias ou quando provocada pelos
usuários, a fim de verificar se a Concessionária está cumprindo o que prevê o item 4.1.



4.4. A Concessionária não poderá onerar os preços dos alimentos quando estes forem solicitados quentes ou
adoçados.

5. DA DISPONIBILIDADE DE MATERIAL E INSTALAÇÕES

5.1 A Concessionária terá ao seu dispor os bens relacionados no ANEXO IV.

5.1.1. Caso não seja do interesse da Concessionária, em u;lizar os materiais colocados à disposição, a mesma
deverá comunicar a Direção do Campus para que seja tomado as devidas providências.

5.2. Independentemente dos materiais colocados à disposição da Concessionária, a mesma deverá dispor de
equipamentos, utensílios, maquinários, mobiliários, eletrodomés;cos e todos os bens que se fizerem necessários
ao perfeito funcionamento do pleno cumprimento do objeto da contratação.

5.3. Todos os reparos, manutenções, consertos e demais a;vidades de conservação dos materiais disponibilizados à
Concessionária serão de responsabilidade da mesma.

5.3.1. Qualquer ;po de reparo, manutenção e/ou consertos na infraestrutura Ysica e nos materiais
pertencentes ao IFMT Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste, deverá ser comunicada e autorizada pelo
Concedente.

5.4. A Concessionária responderá por quaisquer danos causados aos materiais e a infraestrutura Ysica, sob sua
responsabilidade, independentemente de culpa ou dolo, que tenham sido provocados por seus profissionais e/ou
terceiros.

5.4.1. Ao final do contrato todos os materiais deverão ser devolvidos nas mesmas condições em que foram
disponibilizados.

5.4.1.1. Caso se verifique extravio do material, deverá ser subs;tuído por um novo, de mesma marca e
modelo;

5.4.1.2. Caso não esteja mais disponível no mercado produto com mesma marca e modelo, deverá ser
adquirido outro de características técnicas e qualidade similares, mediante aprovação da Fiscalização;

5.5. A qualquer momento do contrato a Fiscalização poderá vistoriar os materiais sob responsabilidade da
Concessionária.

5.6. A fiscalização poderá requerer, a qualquer momento, a manutenção dos materiais que apresentem defeitos,
avarias, danos, ou congêneres:

5.6.1. a Concessionária deverá providenciar a manutenção do material no prazo máximo de 5 (cinco) dias
corridos após a solicitação da fiscalização;

5.6.2. excluem-se desta manutenção os problemas que, comprovadamente, existiam anteriormente à data do
projeto básico.

5.6.3. O Termo de Responsabilidade (Anexo V) deverá ser elaborado e entregue pela Concessionária no prazo
máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do Contrato de Concessão de uso o qual deverão ser
ratificados pela Concedente.

5.6.4. Caso a Concessionária não elabore o(s) Termo(s) de Responsabilidade(s), entender-se-á ter recebido
todos os materiais e instalações contates no Anexo V em perfeitas condições de uso;

5.7. Os materiais trazidos pela empresa deverão ser iden;ficados com placa de patrimônio da empresa ou por
método que assegure suas identificações.

5.7.1. A empresa deverá requerer formalmente à Concedente, autorização para adentrar com os materiais;

5.7.2. Os materiais fornecidos pela empresa deverão apresentar bom estado de conservação e estarem em
perfeitas condições de uso;

5.7.3. As cadeiras e mesas utilizadas pela Concessionária deverão ser padronizadas;

5.8 A Concessionária deve declarar, expressamente, em termo próprio, o recebimento das instalações e
equipamentos de propriedade do IFMT Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste (Anexos III e V), antes do início
das atividades.

5.9. A Concessionária deverá fornecer lixeiras com tampa móvel e sacos de plás;cos no interior, para toda área



objeto da concessão e de acordo com as normas de coleta sele;va, ou conforme determinado pela Direção-geral,
sendo responsável pela re;rada do Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste, dos detritos/lixos provenientes da
lanchonete, em sacos plásticos.

5.10. Toda manutenção/reparo dos equipamentos/área será de responsabilidade da Concessionária, devendo ser
mantidos os mesmos padrões de materiais e acabamentos.

5.11. As manutenções mencionadas, se decorrentes de tempo de uso ou de fatores externos, alheios ao uso
incorreto, deverão ser avaliados pela Concedente.

5.12. A Concessionária, antes de instalar qualquer equipamento no local concedido deverá verificar as condições da
rede elétrica, qualquer dano causado em função de má instalação será de sua inteira responsabilidade.

6. DO CARDÁPIO MÍNIMO EXIGIDO

6.1. A Concessionária deverá prover a lanchonete com um cardápio de, no mínimo, os seguintes itens:

6.1.1. Bebidas (não alcoólicas):

6.1.1.1. Refrigerantes (lata) 220 ml

6.1.1.2. Refrigerantes (lata) 310 ml

6.1.1.3. Refrigerantes DIET (lata) 220 ml

6.1.1.4. Refrigerantes DIET (lata) 310 ml

6.1.1.5. Suco de frutas (naturais ou de popa) (copo) 300 ml;

6.1.1.6. Vitaminas (copo) 300 ml;

6.1.1.7. Água Mineral 497 ml;

6.1.1.8. Leite (copo) 200 ml;

6.1.1.9. Leite (copo) 300 ml;

6.1.1.10. Achocolatados 200 ML;

6.1.1.11. Café 80 ML;

6.1.2. Comidas:

6.1.2.1. Lanches naturais (frios ou quentes);

6.1.2.2. Salgados variados;

6.1.2.3. Prato feito (arroz, feijão, macarrão, salada, carne, etc. Com variação de cardápio durante a
semana)

6.2. O cardápio mínimo exigido poderá ser alterado se autorizado pelo IFMT Campus Pontes e Lacerda – Fronteira
Oeste, ou por notificação de órgãos de controle ou motivos alheios a responsabilidade da Concessionária.

6.3. A Concessionária poderá oferecer produtos além do cardápio mínimo, com autorização do IFMT Campus
Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste.

7. DA LIMPEZA E CONTROLE DE PRAGAS E ROEDORES

7.1. A limpeza total da lanchonete/can;na (cozinha, área de atendimento – interna e externa e equipamentos)
deverá ser diária, sob a responsabilidade do contratado.

7.2. O material de limpeza e a retirada do lixo são de responsabilidade da Concessionária.

7.3. A Concessionária deverá manter um programa periódico de desinse;zação e desra;zação, com frequência de
acordo com a necessidade local.

7.4. As empresas responsáveis pelo serviço de desinse;zação e desra;zação deverão: apresentar alvará de
funcionamento expedido pelo centro de Vigilância Sanitária e comprovar o registro em um dos Conselhos
Regionais: CREA, CRB, CRMV, CRF, CRQ, etc.



7.5. As empresas deverão apresentar informações seguras sobre o uso de inse;cidas u;lizados, especialmente
quando à toxicidade e ao tempo de ausência do local. Recomenda-se que sejam aplicados os produtos em finais de
semana (que não tenha aulas). Os responsáveis pela aplicação destes inse;cidas deverão usar uniformes e outros
equipamentos de acordo com a legislação em vigor.

7.6. A Concessionária ficará responsável pela preparação do local a ser desinse;zado e desra;zado providenciando
retirada de alimentos, utensílios etc.

7.7. Fornecer lixeiras com tampa móvel e sacos plás;cos no interior, para toda a área do objeto da concessão e de
acordo com as normas de coleta sele;va, providenciando a re;rada dos detritos/lixos da Sede do Campus, ou
conforme determinado pelo fiscal de contrato do IFMT – Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste ou outro
competente.

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. A Concessionária deve u;lizar as instalações cedidas pelo IFMT Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste,
exclusivamente no cumprimento do objeto pactuado, correndo às suas expensas a conservação, guarda e
manutenção.

8.2. A Concessionária deverá disponibilizar gratuitamente guardanapos, palitos de dente e afins.

8.3. A Concessionária deverá planejar-se para preparar a quan;dade de alimentos necessários para atender toda a
demanda da lanchonete.

8.4. Todos os funcionários da lanchonete deverão ser credenciados junto ao IFMT Campus Pontes e Lacerda –
Fronteira Oeste, para que possam ter acesso às dependências da Ins;tuição, obedecendo aos procedimentos
internos de acesso.

8.5. Todos os funcionários deverão estar devidamente uniformizados, bem como deverão u;lizar os equipamentos
de proteção individual e de segurança alimentar conforme normas vigentes.

8.5.1. Todos os funcionários deverão realizar os serviços em perfeitas condições de saúde e de asseio. O
asseio será considerando os aspectos de higiene pessoal e vestuário.

8.5.2. Todos os funcionários deverão passar por inspeção médica periódica a cada 12 (doze) meses ou
conforme disposições regulamentares;

8.6. A lanchonete des;nar-se-á, unicamente, de forma con_nua e ininterrupta, ao desempenho das a;vidades
previstas no Contrato de Concessão de Uso, sendo que qualquer outra a;vidade deverá ser autorizada pelo do
IFMT Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste.

8.7. Na lanchonete é expressamente vedado:

8.7.1. U;lização de alto-falante e/ou congênere que produzam som ou ruídos, prejudicial ao andamento das
aulas;

8.7.2. A guarda, depósito e/ou comercialização de produtos inflamáveis, explosivos, corrosivos, tóxicos,
farmacológicos, de forte odor, ou quaisquer outros proibidos pelos órgãos competentes;

8.7.3. Comercialização de bebidas alcoólicas, cigarros, produtos tóxicos e chicletes/gomas de mascar;

8.7.3.1. Comercialização de produtos relacionados a quaisquer tipos de jogos de azar;

8.7.3.2. Divulgação de materiais pornográficos e afins;

8.7.3.3. Propaganda político-partidárias e congêneres;

8.7.3.4. Veiculação de anúncios e/ou textos discriminatórios;

8.7.3.5. Demais vedações legais e regulamentares;

8.8. Os produtos comercializados deverão ter peso, tamanho e qualidade similares aos praticados no mercado.

8.9. Os preços dos alimentos e bebidas deverão estar devidamente afixados em quadro em local visível, bem como
as especificações dos produtos.

8.10. A Concessionária deverá disponibilizar copos descartáveis de 180 ou 200 ml.

8.11. Os alimentos devem ser servidos em condições sadias, preparadas com gêneros de primeira qualidade, com



ótima apresentação e sabor agradável, dentro das exigências de higiene e técnicas culinárias.

8.12. Deverão ser disponibilizados pratos e talheres.

8.13. Poderá ser mo;vo de rescisão contratual, além de outras sanções previstas nas legislações específicas e no
Edital, a existência de quaisquer materiais vencidos nos estoques da Concessionária.

9. DAS RECOMENDAÇÕES E TÉCNICAS DE MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS

9.1. Do armazenamento:

9.1.1. Os alimentos deverão ser armazenados separadamente respeitando-se as categorias a seguir:

9.1.1.1. Alimentos secos e não perecíveis;

9.1.1.2. Frutas, verduras e legumes;

9.1.1.3. Alimentos congelados;

9.1.1.4. Leite, derivados e sobremesas;

9.1.1.5. Carne, aves, peixes crus;

9.1.1.6. Alimentos cozidos;

9.1.2. Produtos de limpeza e congêneres devem ser armazenados separadamente dos alimentos;

9.1.3. Todas as latas amassadas ou enferrujadas, alimentos infectados ou fora do prazo de validade e demais
produtos impróprios para o consumo humano devem ser rejeitados, sob pena de sanção e rescisão
contratual;

9.1.4. Deverão ser utilizados recipientes adequados ao armazenamento de todos os produtos.

9.1.5. Deverão ser u;lizados “filme plás;co” e papel-alumínio para fechamento de travessas e outras a serem
utilizadas.

9.1.6. Selecionar frutas, vegetais e hortaliças e assemelhados de modo que:

9.1.6.1. Estejam no ponto de consumo: nem verde, nem maduro demais;

9.1.6.2. Não contenham partes amassados e/ou apodrecidas, vestígios de agrotóxicos e afins;

9.1.6.3. Sejam espécies adequadas e recomendadas à boa técnica culinária;

9.1.6.4. Sejam frescos;

9.1.7. Utilizar instrumentos (faca, tábuas de corte, abridores de lata, entre outros) limpos e desinfetados.

9.1.7.1. Não poderá ser u;lizado mesmo instrumento para manipular alimentos crus e cozidos sem
antes passar por processo de lavagem;

9.1.7.2. Não poderá ser utilizados instrumentos e/ou utensílios de madeira sob nenhuma alegação;

9.1.8. Cozinhar os alimentos até a;ngir a temperaturas internas mínimas recomendadas, pelo tempo
necessário à cocção dos mesmos;

9.1.9. Não permi;r que os alimentos cozidos fiquem expostos por tempo prolongado à temperatura
ambiente;

9.1.10. Armazenar e manipular os alimentos cozidos em condições de calor e frio adequadas: acima de 95 ºC,
ou abaixo de 10º C, respectivamente;

9.1.11. Não permi;r o contato entre alimentos crus e cozidos, quer de maneira direta ou indireta
(contaminação cruzada);

9.1.12. Manter a máxima higiene pessoal dos seus funcionários, inclusive com lavagem das mãos
frequentemente com produtos adequados a este fim;

9.1.13. Evitar contato direto das mãos junto aos alimentos cozidos ou prontos para o consumo.



9.1.14. Zelar pela limpeza de todos os equipamentos, materiais, instrumentos, utensílios e ambientes antes,
durante e depois da preparação e distribuição dos alimentos;

9.1.15. Manter lixeiras, ralos e afins permanentemente fechadas e/ou tampadas;

9.1.16. Não permi;r contato dos materiais, instrumentos, panelas e assemelhados ao chão, lixeira, caixotes,
etc.

9.1.17. Lavar frutas, vegetais, hortaliças e hor;fru;granjeiros e assemelhados em água corrente, bem como
desinfetá-las em solução de hipoclorito de sódio, conforme recomendações de regulamentos em vigor.

9.2. Do Acondicionamento, Transporte e Distribuição dos Alimentos

9.2.1. Usar todos os equipamentos de proteção, de higiene e de segurança alimentar;

9.2.2. Planejar todas as etapas de pré-preparo, preparo, transporte e distribuição dos alimentos de modo que
sejam consumidos o mais rapidamente possível;

9.2.3. Retirar os alimentos do balcão térmico tão logo termine o horário de distribuição;

9.2.4. Manter as cubas, travessas, frascos abastecidos durante todo o horário de funcionamento da
lanchonete.

9.3. Da Limpeza, Conservação e Vigilância

9.3.1. A limpeza, manutenção, conservação e vigilância da lanchonete serão de responsabilidade da
Concessionária.

9.3.2. Os detritos provenientes da lanchonete deverão ser acondicionados em sacos plás;cos, e o óleo
vegetal u;lizado deverá ser descartado em recipiente apropriado e re;rados do IFMT Campus Pontes e
Lacerda – Fronteira Oeste pela Concessionária.

9.3.3 Durante o período de etapas de produção e consumo dos alimentos a Concessionária deverá
disponibilizar funcionário próprio para limpeza de mesa, do chão, da linha de servir e outros.

9.3.4. A Concessionária deverá proceder todas as limpezas, lavagens, conforme recomendações da Vigilância
Sanitária e demais órgãos regulamentadores.

9.3.5 As recomendações aqui não são exaus;vas, tampouco tem força de regulamento. Sendo assim, é de
absoluta responsabilidade da Concessionária a obediência às normas per;nentes e a garan;a da higiene
segurança alimentar das refeições.

10. DA CONCESSÃO ONEROSA DE USO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1. A permissão Onerosa de Uso será outorgada pelo Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT, mediante
contrato de permissão de uso temporário de espaço para concessão onerosa de can;na/lanchonete, assinado pelo
Diretor-Geral, ou quem detiver delegação expressa e especial competência, e a Concessionária.

10.2. Não será permi;do ceder ou transferir a terceiros, a qualquer _tulo, a permissão de uso temporária de
espaço, nem emprestar ou sublocar a lanchonete, no todo ou em parte, ou sob qualquer forma de permi;r que
terceiros faça uso desta, ainda que tenha a mesma finalidade.

10.3.. A permissão de uso temporária de espaço de exploração comercial da lanchonete e serviço de fornecimento
de alimentação vigorará pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua assinatura.

11. DO VALOR DA CONCESSÃO ONEROSA DE USO

11.1. O valor mensal mínimo a ser pago pela Concessionária,  referente a Concessão Onerosa de Uso, definido pela
Administração com base na avaliação realizada pela Equipe de Engenharia do Ins;tuto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia de Mato Grosso – Reitoria, poderá ser de          R$ 7 00,00 (setecentos reais), dependendo do valor    
apresentado na proposta vencedora.

11.1.1. A energia elétrica e água serão fornecidos pela ins;tuição e os valores referente a essas despesas
serão indenizados no mês subsequente ao consumo, através da Guia de Recolhimento da União – GRU.

11.1.2. O valor de uso da área de concessão será reajustado anualmente, depois de decorrido 12 (doze)
meses de vigência contratual, de acordo com a variação do IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado) do
período, medido pela Fundação Getúlio Vargas.

11.2. As importâncias previstas nos itens 11.1, 11.1.1 e 11.1.2 serão pagas através da Guia de Recolhimento da



União – GRU, que deverá ser re;rada no Departamento Financeiro do Campus Pontes e Lacerda – Fronteira
Oeste/IFMT, ou emitida diretamente pelo site http://www.tesouro.fazenda.gov.br.

11.2.1. O atraso no cumprimento desta obrigação acarretará para a Concessionária multa de 2% (dois por
cento) ao mês sobre o valor a ser pago, acrescido de juros de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia,
a ser contabilizado no período correspondente ao atraso.

11.2.2. O não pagamento após 30 (trinta) dias contados do vencimento do prazo, sem mo;vo jus;ficado e
aceito pelo IFMT Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste, será aplicado às sanções previstas no ar;go 87
da Lei 8.666/93.

11.3. Qualquer solicitação de alteração nos valores rela;vos aos itens 11.1, 11.1.1 e 11.1.2, por parte da
Concessionária, somente será feita através de cálculos demonstra;vos e jus;fica;vas devidamente fundamentadas,
a qual será analisada pelo Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT, manifestando concordância ou não
com o solicitado.

11.4. Nos períodos de férias, recessos escolares e outras paralisações igual ou superior a 15 (quinze) dias, a               
Concessionária pagará ao Concedente apenas  10% (dez por cento) do valor mensal da concessão de uso, devendo
manter a execução do serviço conforme especificado no item 3.4.

11.5. Se o atraso no pagamento por parte da Concessionária for superior a 90 (noventa) dias, a Concedente
procederá à rescisão contratual e executará a cobrança judicial ou extrajudicial dos valores devidos, podendo
inclusive promover a inscrição na Dívida Ativa da União.

12. DAS OBRIGAÇÕES

12.1. Da Concessionária:

12.1.1. Início das a;vidades em, no máximo, 05 (cinco) dias, contados da data da assinatura do contrato e
emissão da ordem de serviço;

12.1.2. Prestar os serviços de alimentação rigorosamente conforme o estabelecido no Projeto Básico e na
legislação vigente;

12.1.3. Providenciar a imediata correção de deficiências apontadas pela Concedente na execução do
presente contrato;

12.1.4. Reparar todos os danos causados ao imóvel ou a terceiros por culpa da própria Concessionária, seus
empregados e prepostos;

12.1.5. Responder, civil e criminalmente, por todos os prejuízos, perdas e danos, que por si, seus empregados
ou prepostos causarem ao Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT, ou ainda, a terceiros;

12.1.6. Manter o espaço objeto da permissão de uso temporária de espaço em perfeito estado de
conservação, segurança, higiene e asseio, de forma apresentá-lo e restituí-lo na mais perfeita ordem;

12.1.7. Solicitar prévia autorização, por escrito, ao Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT, para
executar qualquer reparação, modificação ou benfeitoria na área concedida, desde que sua execução não
implique prejuízos ao Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT e a terceiros;

12.1.8. Atender por sua conta, risco e responsabilidade, no que se refere à lanchonete, todas e quaisquer
in;mações e exigências das autoridades municipais, estaduais e federais, rela;vas à saúde, higiene,
segurança, ordem pública, obrigações trabalhistas e previdenciárias, respondendo pelas multas e
penalidades decorrentes de sua inobservância;

12.1.9. Armazenar, estocar ou guardar na lanchonete, somente os produtos e mercadorias des;nadas a
serem nela comercializados diretamente;

12.1.10. Manter o pessoal devidamente uniformizado, em condições de higiene pessoal;

12.1.11. Arcar com todas as despesas, inclusive o material necessário à execução dos serviços, mão de obra,
locomoção, seguros, impostos, bem como os encargos e obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias e
fiscais de seus empregados, previstas na legislação vigente e quaisquer outras que forem devidas,
relativamente à execução dos serviços e aos empregados da Concessionária;

12.1.12. Dispor de mão de obra especializada e treinada para o preparo e distribuição dos produtos
comercializados;

12.1.13. Responsabilizar-se pelos seus empregados, no que se refere à observação das normas e

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/


procedimentos do Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT, quanto à segurança interna (entrada e
saída de material e pessoal), como também às normas de segurança do trabalho e de meio ambiente;

12.1.14. Restringir o acesso de pessoas estranhas nas dependências internas da lanchonete;

12.1.15. Atender de imediato às solicitações do Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT, de
subs;tuição de mão de obra não qualificada ou entendida como inadequada para prestação dos serviços,
desde que devidamente justificada;

12.1.16. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser ví;mas seus empregados, quando
em serviço, ou a terceiros por tudo quanto às leis vigentes lhes assegurem, e pela observância das demais
exigências legais para o exercício da atividade;

12.1.17. Providenciar, junto aos órgãos competentes, a obtenção de licenças, autorização de funcionamento
e alvará, para o exercício de suas atividades comerciais;

12.1.18. Garan;r o funcionamento, ininterrupto, da lanchonete, obedecendo aos horários estabelecidos
neste Projeto Básico;

12.1.19. Manter a tabela de preços e outras informações necessárias ao cumprimento do código de defesa do
consumidor, afixadas em quadro, em local visível, sempre à disposição da Concedente e dos consumidores;

12.1.20. Arcar com a despesa de consumo de gás, ficando o abastecimento, controle e estoque sob sua
inteira e exclusiva responsabilidade;

12.1.21. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do representante do Campus Pontes e
Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT, encarregado de acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

12.1.22. Corrigir, no prazo determinado, as eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, a par;r
da ocorrência verificada pela Fiscalização da Concedente;

12.1.23. Responsabilizar-se pelo provimento de todo o material necessário à manutenção das instalações da
lanchonete;

12.1.24. Acondicionar o lixo em sacos plás;cos específicos, e o óleo vegetal u;lizado deverá ser descartado
em recipiente adequado, providenciando a retirada diária, de acordo com as normas sanitárias vigentes;

12.1.25. Conservar adequadamente, por sua conta e risco, os estoques de gêneros alimen_cios e materiais
necessários à execução dos serviços;

12.1.26. Facilitar a fiscalização de órgãos de vigilância sanitária, no cumprimento de normas, cien;ficando o
Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT, do resultado das inspeções;

12.1.27. Manter toda a área da lanchonete, inclusive vidros e paredes, no mais rigoroso padrão de higiene,
conservação, limpeza e arrumação;

12.1.28. Zelar e manter a limpeza de todas as instalações, equipamentos, utensílios e outros em
conformidade com as Normas Vigentes;

12.1.29. Pagar pontualmente os valores que sejam de sua responsabilidade, cabendo-lhes, também, o
pagamento de impostos que recaiam sobre os serviços que prestar;

12.1.30. A Concessionária deverá cobrar dos usuários preços com base no desconto ofertado na proposta,
aplicado ao preço de mercado estabelecido através de pesquisa de mercado, conforme item 4.3. do Projeto
Básico;

12.1.31. Fornecer a Concedente, quando solicitado ou em qualquer época, os resultados dos exames de
sanidade Ysica e mental de seus empregados, onde fique comprovado não serem portadores de doença
infectocontagiosa;

12.1.32 É vedada, no recinto da lanchonete, a prá;ca quaisquer ;pos de jogos de azar, bem como venda de
rifas e bilhetes, circulação de lista e pedidos de qualquer natureza, bem como a comercialização de qualquer
mercadoria que não sejam aquelas de responsabilidade da Concessionária;

12.1.33 É vedado a venda e o consumo de bebidas alcoólicas nas dependências do Campus Pontes e Lacerda
– Fronteira Oeste, assim como fica proibida a comercialização de chicletes/gomas de mascar, de cigarros e
produtos relacionados a quaisquer tipos de jogos de azar;



12.1.34. Manter as condições de habilitação durante toda a vigência do contrato.

12.1.35. Cumprir e fazer cumprir as convenções de trabalho das en;dades de classe referente aos serviços,
bem como toda a legislação trabalhista;

12.1.36. A Concessionária compromete-se a devolver as instalações conforme exigência do presente Projeto
Básico;

12.1.37. Garan;r a execução qualificada dos serviços. O não-cumprimento desta garan;a implicará na
correção ou repetição gratuita dos serviços, ou aplicação das penalidades previstas no Contrato;

12.1.38. Garan;r, durante a execução, a proteção e a conservação não só dos serviços executados, mas de
todo o prédio onde serão executados os serviços, do seu início até o seu recebimento. Deverá ainda
empregar funcionários especializados, bem como manter permanente vigilância sobre os serviços executados
e sobre os materiais e equipamentos que empregar, cabendo-lhe toda a responsabilidade por qualquer dano
ou perda que os mesmos venham a sofrer;

12.1.39. Nomear preposto, aceito pela Administração do Concedente, para apresentá-lo na execução do
Contrato;

12.1.40. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Concedente, cujas reclamações se
obrigam a atender prontamente e manter até o final do cumprimento de suas obrigações, todas as condições
e habilitações exigidas no edital;

12.1.41. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs;tuir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados;

12.1.42. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

12.1.43. Responsabilizar-se, exclusivamente, pelas despesas de salário, transporte, taxas, impostos, seguros e
outros encargos per;nentes, bem como por acidentes que vi;mem seus funcionários no desempenho de
suas a;vidades, e por tudo quanto às Leis Trabalhistas, Fiscais e Previdências lhes assegurem, respeitando
rigorosamente as datas estabelecidas para a efe;vação destes pagamentos, bem como, os acordos e as
convenções coletivas da categoria;

12.1.44. Implementar benfeitorias consideradas oportunas, através de Projeto Técnico assinado por
profissional da área de Engenharia/Arquitetura, devidamente registrado no Conselho de Classe, e
desde que aprovadas previamente pela Concedente. Esta submeterá à sua área técnica específica,
sendo que a aprovação conduzirá à incorporação ao seu patrimônio, excluído da Concessionária,
direito a qualquer indenização e/ou reembolso;

12.1.45. Responsabilizar-se pela guarda de seu material. A Concedente não se
responsabilizará por eventuais danos, furtos ou roubos ocorridos, tanto na área aberta como na área
fechada, fora ou dentro do horário de expediente;

12.1.46. Res;tuir o imóvel, ao término do prazo de vigência contratual ou determinado
findo prematuramente, na forma como o recebeu, salvo os desgastes normais da ação do tempo e
uso; 

12.1.47. A Concessionária ficara obrigada a cumprir a determinação do inciso V do ar;go
27 da lei 8.666/93, nos termos do inciso XXXIII do ar;go 7º da Cons;tuição Federal que disciplina o
trabalho do menor, sendo de sua exclusiva responsabilidade as implicações penais cabíveis, em caso
de descumprimento, além de implicar na rescisão contratual, conforme prevê o inciso XVIII do ar;go
78 da mesma Lei;

12.1.48. Caberá a Concessionária responsabilizar pelos danos causados aos consumidores dos alimentos
quando comprovada a inobservância das condições previstas no instrumento editalício, legislação e demais
normas do Ministério da Saúde, Vigilância Sanitária e outros.

12.1.49. Observar e respeitar a capacidade de carga elétrica prevista para o funcionamento da lanchonete.
Caso essa capacidade necessite ser ampliada, deverá ser encaminhada ao Campus Pontes e Lacerda –
Fronteira Oeste/IFMT uma solicitação de aumento de carga, incluindo jus;fica;va, para análise e estudo de
viabilidade.

12.1.50. Arcar com as despesas de energia elétrica que  INICIALMENTE (ATÉ QUE SEJA INSTALADO UM    



MEDIDOR DEFINITIVO) será apurada através da média de consumo no primeiro mês de a;vidades, através de
procedimento de medição com aparelho (Wattímetro) , que consiste na medição da potência elétrica
instantânea da lanchonete/can;na, pois a energia elétrica é o produto da potência elétrica pelo tempo (em
hora), dessa forma será feita a medição de uma hora e mul;plicado pelo tempo em que a can;na fica em
funcionamento, achando a energia média do dia. Por fim mul;plica pelos dias do mês e será calculado o valor
com base no preço da energia que o IFMT Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste paga no período fora
de ponta.

12.1.51. Arcar com as despesas com água, que será cobrada com base na taxa mínima estabelecida pela
fornecedora de água para esta Cidade, tendo em vista que a Lanchonete é rela;vamente pequena, tendo
apenas uma pia de cozinha para consumo de água, e a utilização para limpeza do ambiente.

12.1.52. A Concessionária deverá nos termos da Lei 12.291/2010, manter em local visível e de fácil acesso ao
público, 1 (um) exemplar do Código de Defesa do Consumidor.

12.2 Do Concedente:

12.2.1. Designar um fiscal, para acompanhar, fiscalizar, avaliar e verificar a execução dos serviços
contratados, conforme previsto no Projeto Básico, bem como atestar as guias de recolhimento averiguando
se os valores estão fidedignos a proposta apresentada pela licitante, conforme neste Edital;

12.2.2. Permitir o livre acesso dos empregados da Concessionária, na área objeto da permissão.

12.2.3. Proporcionar à Concessionária as condições e facilidades que estejam ao seu alcance para que esta
possa executar os serviços objeto deste certame de forma satisfatória;

12.2.4. Prestar as informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pelos prepostos, engenheiro ou
encarregado de obra;

12.2.5. Comunicar oficialmente a Concessionária quaisquer falhas ocorridas durante a execução dos serviços;

12.2.6. No;ficar, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção;

12.2.7. Ceder à Concessionária o espaço des;nado à instalação da lanchonete, exigindo-se, entretanto, a
conservação deste, salvo quando disposto neste contrato e seus aditivos;

12.2.8. O fiscal do contrato deverá verificar mensalmente a regularidade fiscal da Concessionária;

12.2.9. Exigir da Concessionária, sempre que entender necessário, a comprovação da regularidade de sua
situação para com o SICAF, bem como, cópia das Carteiras de Saúde de seus funcionários;

12.2.10. Efetuar pesquisa de mercado em estabelecimentos similares da cidade de Pontes e Lacerda, a cada
180 (cento e oitenta) dias ou quando provocada pelos usuários, a fim de verificar se a Concessionária está
cumprindo o que prevê o item 4.1. do Projeto Básico.

12.3 Da Responsabilidade da Concessionária:

12.3.1. É de total e exclusiva responsabilidade da Concessionária:

12.3.1.1. Todo e qualquer dano que causar ao IFMT Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste ou a
terceiros, ainda que culposo praticado por preposto, empregado ou dirigente.

12.3.1.2. Todo e qualquer sinistro, danoso ou acidentes que por ventura venha ocorrer dentro de suas
instalações ou quando os veículos es;verem sob sua responsabilidade ou causados por seus
funcionários, independente de culpa ou dolo.

12.3.1.3. Toda e qualquer ;po de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do objeto em
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões judiciais, eximindo o IFMT Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste de qualquer
solidariedade ou responsabilidade.

12.3.1.4. Toda e qualquer multa, indenizações ou despesas impostas ao IFMT Campus Pontes e Lacerda
– Fronteira Oeste por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de
regulamento a ser observado na execução do contrato.

12.3.1.5. Desde já a Concessionária autoriza o IFMT Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste, a
cobrar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas per;nentes
aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou



extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

13. DAS BENFEITORIAS

13.1. A realização de qualquer intervenção e/ou benfeitoria no imóvel dependerá sempre de prévia autorização,
por escrito, do Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT e se incorporará ao imóvel, sem que caiba
qualquer indenização à Concessionária.

13.1.1. Os valores referentes aos gastos da Concessionária para adequação do imóvel,   em relação a
benfeitorias úteis ou necessárias deverão ser descontadas do valor referente a u;lização do espaço mediante
acordo escrito a ser formalizado entre a Concedente e a Concessionária.

13.1.2. As benfeitorias voluntárias não caberá qualquer espécie de compensação.

13.2. Os aparelhos, equipamentos e materiais móveis instalados, fixados e/ou incorporados ao prédio, des;nados
ao uso do refeitório permanecerão de propriedade da Concessionária.

13.2.1. A Concessionária indicará, precisamente, todos os bens móveis, de seu uso, em relação a ser
apresentada ao Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT, por ocasião da implementação da
lanchonete.

13.3. Somente os bens relacionados, conforme item 13.2, poderá ser removido pela Concessionária do espaço
objeto dessa Concessão Onerosa de Uso, mediante prévia e expressa autorização do Campus Pontes e Lacerda –
Fronteira Oeste/IFMT.

13.4. Os bens móveis imobilizados e as benfeitorias assim cons;tuídas pelo resultado de possíveis trabalhos de
adaptação do espaço, reverterão automa;camente ao patrimônio do Campus Pontes e Lacerda – Fronteira
Oeste/IFMT, sem que caiba à Concessionária qualquer indenização ou direito da retenção, podendo o Concedente
exigir da Concessionária a reposição do espaço objeto dessa concessão.

13.5. A realização de adaptação da área não poderá interferir nas a;vidades das demais dependências do Campus
Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT.

14. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS

14.1. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da
Concessionária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

14.2. A concessão onerosa de uso para Concessionária será acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal de Contrato,
observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do contrato, anotando, inclusive
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for
necessário à regularização das falhas observadas, como prevê o artigo 67 da Lei 8.666/93.

14.3. O Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT nomeará um fiscal de contrato o qual será responsável,
além do exposto no subitem 12.2, por:

14.3.1. Supervisionar a concessão onerosa de uso;

14.3.2. Abrir processo administrativo para aplicação de sanções administrativas;

14.3.3. No;ficar a empresa da intenção do Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT em aplicar as
sanções;

14.3.4. Receber as alegações de defesa da empresa vencedora da concessão, previstas no presente termo e
no Edital de Licitação;

14.3.5. Julgar as alegações de defesa visando a legalidade, razoabilidade e proporcionalidade do processo;

14.3.6. Providenciar as sanções, se julgadas per;nentes, as quais serão homologadas e aplicadas pelo
Ordenador de Despesa;

14.3.7. Outras medidas necessárias ao fiel cumprimento do contrato.

14.4. A Fiscalização poderá realizar pesquisa para avaliar os preços pra;cados pela Concessionária bem como a
aceitação/aprovação dos alimentos servidos.

14.4.1. Os parâmetros para avaliação seguirão os definidos pela Comissão Permanente de Avaliação do
Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT.



14.4.2 A pesquisa poderá ser aplicada em quaisquer dias da semana.

14.4.3 Os resultados da pesquisa poderão ser remetidos à Concessionária.

14.5. A fiscalização poderá solicitar a empresa para u;lizar o resultado da pesquisa para alterações nas ro;nas e na
qualidade dos serviços de modo a obter a máxima satisfação possível.

14.6. A fiscalização deverá efetuar pesquisa de mercado em estabelecimentos similares da cidade de Pontes e
Lacerda, a cada 180 (cento e oitenta) dias ou quando provocada pelos usuários, a fim de verificar se a
Concessionária está cumprindo o que prevê o item 4.1. do Projeto Básico.

14.7. A Concessionária ainda poderá ser avaliada por comissão específica, autorizada por autoridade competente.

15. DA DESCRIÇÃO DAS INSTALAÇÕES

Descrição Área

Cozinha/lanchonete 5,70 m2

Depósito/dispensa 3,70 m2

Lanchonete/Cantina 12,12 m2

Espaço para alimentação 23,48 m2

Total 45 m2

16. DAS NORMAS E REGULARIZAÇÃO DA LANCHONETE

16.1. Por ocasião da assinatura do contrato a empresa/Concessionária deverá obter todos os alvarás de
funcionamento, especialmente o sanitário.

16.2. A Concessionária deverá realizar quaisquer adaptações necessárias à obtenção dos alvarás, sem ônus para o
Concedente.

16.3. A Concessionária deverá obedecer todas as leis e normas vigentes, em especial:

16.3.1. Lei nº 6437, de 20 de agosto de 1977, D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder Execu;vo, de 24 de
agosto de 1977;

16.3.2. Lei nº 6514 de 22 de dezembro de 1977, D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder Execu;vo, de 25 de
dezembro de 1977;

16.3.3. Decreto-lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, : D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder Execu;vo,
1969;

16.3.4. Ministério da Saúde – Portaria nº 1.428 de 26/11/93 (DOU de 02/12/93);

16.3.5. PORTARIA Nº. 58, Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância Sanitária, de 17 de maio de 1993,
D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 31 de maio de 1993;

16.3.6. Resolução RDC nº 175, de 08 de julho de 2003, ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 09 de julho de 2003;

16.3.7. Portaria nº 326, de 30 de julho de 1997, SVS/MS - Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância
Sanitária, D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 01 de agosto de 1997;

16.3.8. Resolução nº 12 de 1978, CNNPA - Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos, D.O.U. -
Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 24 de julho de 1978;

16.3.9. Resolução RDC nº 216, ANVISA, de 15 de setembro de 2004;

16.3.10. Portaria nº 518, de 25 de março de 2004, Ministério de Estado da Saúde, D.O.U. -Diário Oficial da
União; Poder Executivo, de 26 de março de 2004;



16.3.11. Portaria nº 3214 de 08/06/78, Ministério do Trabalho;

16.3.12 Portaria nº 24 de 29/12/94 – PCMSO – nova redação dada pela NR–7, Secretaria de Segurança e
Medicina do Trabalho;

16.4. A ausência de citação de lei, decreto, regulamento, norma ou quaisquer outros disposi;vos legais ou
regulamentadores não implica em redução de responsabilidade da Concessionária, tampouco desobriga a mesma
do cumprimento das mesmas.

17. DAS PENALIDADES/SANÇÕES

17.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garan;da a prévia defesa, aplicar à
Concessionária, segundo a extensão da falta come;da, as seguintes penalidades, previstas no ar;go 87 da Lei n.
8.666/93, sem prejuízo da inscrição no Registro de Ocorrência do SICAF:

17.1.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular do contrato, que não resulte prejuízo para o serviço
para o Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste/IFMT;

17.1.2. Suspensão do direito de licitar e contratar com o IFMT por um período de até 2 (dois) anos, sem
prejuízo das demais penalidades previstas no Edital;

17.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, de
competência do Ministro de Estado, até que seja promovida a reabilitação, facultado à licitante o pedido de
reconsideração da decisão do Ministro de Estado, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

17.2. A licitante declarada vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, depois de no;ficada através de
e-mail, aviso de recebimento postal ou por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento,
conforme for o caso, para assinatura do instrumento de contrato. Caso a licitante declarada vencedora se recuse a
assinar o instrumento de contrato, ser-lhe-á aplicada a penalidade de suspensão, prevista no subitem.

17.3. Exceto se a causa for decorrente de caso fortuito ou mo;vo de força maior, devidamente comprovada e
acatada pela Administração do IFMT.

17.4. A penalidade a que se refere o item 17.2 será aplicada, em conjunto com a rescisão do contrato, no caso de
não cumprimento do prazo estipulado para a instalação e início das atividades.

17.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, o licitante
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais
cominações legais.

17.6. A Administração deverá comunicar a Licitante ou Concessionária sua intenção de lhe aplicar as penalidades
previstas no Edital ou Contrato, quando entender configurada a hipótese de aplicação da sanção, assegurando-lhe o
direito ao contraditório e à prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a par;r do recebimento da
comunicação.

17.6.1. Esta comunicação deverá ser feita por meio de No;ficação (oYcio ou qualquer outro expediente
administra;vo), a qual deverá ser entregue pessoalmente, ou pela via postal com Aviso de Recebimento, no
endereço cadastrado no SICAF, da Licitante ou da Concessionária que ficará sujeito à penalidade a par;r do
decurso do prazo para apresentar as razões de defesa;

17.6.2. Em caso de não conseguir localizar a Licitante ou Concessionária, o mesmo deverá ser no;ficado por
edital, publicado em jornal de circulação local, por um período de 3 (três) dias.

17.6.3. A infração de qualquer outra cláusula contratual sujeitará a Concessionária à multa de mora de até
2% do valor total do contrato, dobrável na reincidência.

17.6.4. As sanções previstas nos subitens 17.1, poderão ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que,
em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93, tenham:

17.6.4.1. Sofrido condenação defini;va por pra;carem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

17.6.4.2. Praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.6.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.



17.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra;vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Concessionária, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993,
e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

17.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa;vo da pena, bem como o dano causado à Concedente, observado o princípio da
proporcionalidade.

18. DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

18.1 O contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante no;ficação expressa, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conformidade com o art. 79, II,
da Lei n. 8.666/93, sem prejuízo dos procedimentos em andamento.

18.2. Caso a Concessionária venha a pra;car preços para os produtos ofertados, superiores ou iguais aos de
mercado, poderá, garantida a prévia defesa, ensejar a rescisão deste contrato.

18.3. O contrato também poderá ser rescindido das seguintes formas:

18.3.1. Unilateralmente, a juízo do Concessor, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da
Lei n. 8.666/93;

18.3.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência administra;va, devendo
esta ser precedida de autorização escrita e fundamentada pelo Diretor-Geral do Campus Pontes e Lacerda;

18.3.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;

18.4. Conforme o disposto no Inciso IX, do ar;go 55, da Lei 8666/93, a Concessionária reconhece os direitos da
Concedente, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77, do referido Diploma Legal.

18.4.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo;vados nos autos do processo, facultada a
defesa prévia do interessado e assegurados o contraditório e a ampla defesa.

18.4.2. A rescisão administra;va ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

19. DA VISITA TÉCNICA

19.1 As licitantes que ;verem interesse, poderão vistoriar os locais da execução dos serviços para inteirar-se das
possíveis dificuldades e condições existentes.

19.2 A data e horário da visita deverão ser marcados com antecedência, com o Setor de Licitação, através do e-mail
administracao.plc@ifmt.edu.br ou pelo telefone (65) 3266 8208.

19.4. Não se admi;rá a Concessionária, posteriormente, alegar desconhecimento das atuais condições e
necessidades para o objeto deste contrato, bem como u;lizar este fato como possível jus;fica;va para pleitear
qualquer sorte de aditivo contratual.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. O IFMT poderá, a seu critério, determinar à Concessionária que proceda a reposição dos bens e repare as
instalações danificadas pela Concessionária, ou optar pela indenização dos mesmos, devendo ser atendido no prazo
que estabelecer, sem prejuízo das demais penalidades previstas.

20.2. A Concessionária se responsabilizará por quaisquer danos e prejuízos causados na execução dos serviços ou a
terceiros, devendo a mesma corrigir e recompor as partes a;ngidas, para que fiquem em perfeito estado de
funcionamento como anteriormente encontrado, inclusive arcando com os custos de danos causados a terceiros.

20.3. É expressamente proibida, durante a execução dos serviços, a contratação de servidor pertencente ao quadro
de pessoal do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – IFMT.

20.4. O Fiscal do Contrato fará o registro das ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando
o que for necessário à regularização das falhas ou incorreções observadas.



20.5. É vedada toda e qualquer forma de transferência dos espaços des;nados ao funcionamento da lanchonete,
objeto desta concessão, para a exploração de terceiros.

20.6. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência dos Fiscais dos Contratos deverão ser
solicitadas à Diretoria de Administração e Planejamento do Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste, em tempo
hábil, para a adoção das medidas convenientes e necessárias ao caso.

Pontes e Lacerda – MT, 20 de março de 2023.

Projeto Básico elaborado por:

Ariana Pamela Nunes de Matos Ferreira
Coordenadora de Compras e Licitações

IFMT - Campus Pontes e Lacerda - Fronteira Oeste

Nilda dos Santos
Chefe do Departamento de Administração e Planejamento

IFMT - Campus Pontes e Lacerda - Fronteira Oeste
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DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

1. Considerando a observância e o cumprimento dos requisitos legais, bem como a necessidade da Administração,
APROVO o presente Termo de Referência.

Pontes e Lacerda-MT, 20 de março de 2023.

Vanderluce Moreira Machado
Diretora - Geral do IFMT - Campus Pontes e Lacerda – Fronteira Oeste

Portaria nº 741 de 19 de abril de 2021.
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